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RESUMO
Visando orientar a população dos benefícios da prática de atividade física à saúde, pesquisadores 
nacionais, em parceria com o Ministério da Saúde, elaboraram o Guia de Atividade Física para a 
População Brasileira (Guia). O objetivo deste estudo foi apresentar o processo de elaboração das 
recomendações brasileiras de atividade física para pessoas com deficiência (PCD). O processo de 
elaboração das recomendações específicas para PCD foi liderado por um grupo de trabalho com nove 
pesquisadores/profissionais que realizaram reuniões semanais, e que conduziram revisões sistemáti-
cas e escutas com PCD, familiares, gestores, profissionais da saúde, professores e pesquisadores. Na 
revisão sistemática, um total de 83 estudos foram revisados e incluídos. As escutas foram realizadas 
por meio de formulários eletrônicos enviados por e-mail para profissionais, gestores, professores e 
pesquisadores que trabalhavam com PCD e de escutas virtuais, as quais foram conduzidas em dois 
momentos: (a) com PCD, familiares e profissionais; (b) com professores, gestores; e pesquisadores 
da temática. Baseado nos resultados das revisões sistemáticas e das escutas, as recomendações de 
atividade física para PCD foram elaboradas considerando o tempo mínimo de atividade física de 
acordo com faixas etárias, domínios da atividade física e recomendações para redução do comporta-
mento sedentário. Portanto, o presente trabalho apresentou as estratégias e as etapas utilizadas para 
a elaboração do Guia, com recomendações de atividade física para PCD, as quais podem ser aliadas 
a políticas públicas, ambientes e oportunidades de atividade física, tornando-se estratégia essencial 
para o engajamento de PCD em atividades físicas.

Palavras-chave: Atividade física; Pessoa com deficiência; Estratégia de saúde; Comportamento se-
dentário; Barreiras.

ABSTRACT
Aiming to guide the population of the physical activity benefits to health, national researchers, in partnership 
with the Health Ministry, have elaborated the Physical Activity Guide for the Brazilian population. The 
aim of this study is to present the process of elaborating Brazilian physical activity recommendations for 
people with disabilities (PWD). The process of elaborating specific recommendations for PWD has included 
the participation of nine researchers/professionals who held weekly meetings, systematic reviews, and focus 
groups with PWD, caregivers, healthcare managers, professionals, and researchers. In the systematic review, 
a total of 83 studies were included and reviewed. The focus groups were performed using an electronic form 
sent by e-mail to health professionals, managers, and researchers who worked with PWD and virtual focus 
groups, which were conducted in two moments: (a) with PWD, caregivers, and professionals; (b) with pro-
fessors and researchers on the theme. Based on the results of systematic reviews and focus groups, the physical 
activity recommendations for PWD were developed considering the minimum physical activity time accord-
ing to age group, types of physical activity, and recommendations for reducing sedentary behavior. Therefore, 
the present work presented recommendations for physical activity for PWD, which can be combined with 
public policies, environments, and opportunities for physical activity, becoming an essential strategy for the 
engagement of PWD in physical activities.

Keywords: Physical activity; People with disability; Health strategy; Sedentary behavior; barriers.

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
https://orcid.org/0000-0002-2278-8092
https://orcid.org/0000-0002-2083-4104
https://orcid.org/0000-0002-2713-8670
https://orcid.org/0000-0003-0640-3110
https://orcid.org/0000-0001-9917-9992
https://orcid.org/0000-0003-4397-1715
https://orcid.org/0000-0002-1059-2471
http://orcid.org/0000-0002-4429-0826
https://orcid.org/0000-0003-1470-6461
https://orcid.org/0000-0002-2899-3062
mailto:diego_orcioli@hotmail.com


2

Orciolli-Silva et al. Rev Bras Ativ Fís Saúde. 2021;26:e0218	 Guia para pessoas com deficiência

Introdução 
A prática regular de atividade física (AF) promove be-
nefícios à saúde, tais como redução do risco de doen-
ças cardiovasculares, diabetes, obesidade, câncer, entre 
outras e, consequentemente, reduz a taxa de mortali-
dade1,2. Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), aproximadamente dois milhões de mortes/
ano são atribuídas à baixa aderência à AF3. Ao lon-
go das últimas décadas, esforços em âmbito nacional 
e internacional têm sido realizados visando estimular 
as pessoas a adotarem um estilo de vida saudável e ati-
vo. Países como Canadá4,5, Estados Unidos6,7 e Reino 
Unido8 desenvolveram guias de recomendações de AF 
para orientar a população sobre os benefícios da prática 
à saúde. Recentemente, a OMS lançou o “WHO Guide-
lines on Physical Activity and Sedentary Behaviour”9, com 
atualizações sobre as recomendações de AF para crian-
ças, adolescentes, adultos e idosos contendo orienta-
ções sobre frequência, intensidade e volume necessárias 
para obter benefícios à saúde. 

Os guias têm sido desenvolvidos considerando as 
particularidades da população, inclusive com orienta-
ções específicas para pessoas com deficiência (PCD)4,6,9. 
No Brasil, o Guia de Atividade Física para a População 
Brasileira (Guia) contou com um capítulo exclusivo de 
recomendações às PCD nos diferentes ciclos de vida. 
Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedi-
mento de longo prazo de natureza física, mental, inte-
lectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou 
mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas10. No último Censo Demográfico Bra-
sileiro em 2010, aproximadamente 6% da população 
tinha algum tipo de deficiência, representando 13 mi-
lhões de pessoas11. As deficiências visuais (3,4%), físicas 
(2,3%), intelectuais (1,4%) e auditivas (1,1%) foram as 
mais frequentes11. Estudos reportam que PCD gastam 
mais tempo em comportamento sedentário (referido 
como qualquer atividade realizada no tempo de vigília 
com baixa demanda energética, por exemplo, perma-
necer muito tempo sentado, reclinado ou deitado12) e 
menor tempo realizando AF comparados à população 
em geral13–15. Tais dados são preocupantes, pois mui-
tas PCD convivem com comorbidades associadas às 
próprias deficiências, como por exemplo obesidade, 
doenças cardiovasculares, osteoporose, entre outros14,16. 
Portanto, o comportamento sedentário e a inatividade 
física podem elevar o número de comorbidades e/ou 
agravá-las significativamente.

As razões para a baixa participação de PCD em ati-
vidades físicas são complexas e multifatoriais17,18. Por 
exemplo, diversas barreiras têm sido apontadas como 
fatores para a baixa aderência em AF, tais como falta 
de conhecimento da deficiência, medo, comportamen-
to dos pais, atitudes negativas em relação à deficiência, 
instalações inadequadas, falta de transporte, falta de 
programas e profissionais capacitados, entre outros18,19. 
Neste sentido, Guias de AF específicos para PCD são 
importantes para abordar meios de superar as barreiras 
para a prática de AF.

A prática regular de AF melhora os aspectos me-
tabólicos, físicos, cognitivos, mentais e sociais, propor-
cionando melhor qualidade de vida20,21. Para alcançar 
estes benefícios, os Guias existentes recomendam que 
crianças com deficiências façam pelo menos 60 minu-
tos/dia de AF moderada a vigorosa e adultos realizem 
pelo menos 150 minutos/semana de AF moderada ou 
pelo menos 75 minutos de AF vigorosa4,6,9. A OMS 
também sugere a necessidade de redução do tempo em 
comportamento sedentário9. De modo a atender tais 
recomendações, considerando a importância de criar 
estratégias eficazes para aumentar os níveis de AF e re-
duzir o comportamento sedentário em PCD, e respei-
tando as diferenças socioculturais, regionais e econô-
micas do Brasil, pesquisadores nacionais, em parceria 
com o Ministério da Saúde, elaboraram o Guia, com 
informações específicas para PCD. Sendo assim, o ob-
jetivo deste estudo foi apresentar o processo de elabo-
ração das recomendações brasileiras de AF para PCD, 
considerando as principais barreiras e facilitadores.

Métodos
O processo de construção do Guia foi composto por 
oito grupos de trabalho (GT) contendo 75 pesquisado-
res/profissionais da área da saúde de todas as regiões do 
Brasil selecionados por meio de edital público. O GT 
que elaborou as recomendações de AF para as PCD 
foi composto por nove pesquisadores/profissionais de 
Educação Física, entre eles, um representante da So-
ciedade Brasileira de Atividade Física e Saúde e uma 
técnica do Ministério da Saúde. O estudo foi isento de 
aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos, por se enquadrar nos termos dos incisos I, 
VI e VII do artigo 1º da Resolução 510 do Conselho 
Nacional de Saúde de 07 de abril de 2016.  

O processo de trabalho compreendeu reuniões se-
manais para elaboração das recomendações baseadas 
em evidências. Quinze reuniões, com duração aproxi-
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mada de duas horas cada, foram realizadas em platafor-
ma virtual entre julho de 2020 a janeiro de 2021, tota-
lizando aproximadamente 30 horas de encontro. Todas 
as ações foram registradas em ata, gerando um relatório 
das atividades do GT. Duas estratégias foram planeja-
das e executadas para a elaboração das recomendações 
de volume, frequência, tipo e intensidade de AF para 
PCD: 1) revisões sistemáticas e 2) escutas com PCD, 
familiares, gestores, profissionais da saúde, professores 
e pesquisadores. 

Primeiramente, uma revisão sistemática de revisões 
sobre o tema atividade física e pessoas com deficiência 
(registro-PROSPERO CRD42020221123) foi rea-
lizada compreendendo publicações até julho de 2020. 
Maiores informações sobre a revisão serão apresentados 
no relatório técnico-científico do Ministério da Saúde. 
Inicialmente foi realizada a leitura de todos os guias já 
publicados que apresentavam recomendações de AF/
comportamento sedentário para PCD. Esta estratégia 
foi realizada para identificar e determinar os termos de 
busca que seriam empregados. Em seguida, duas buscas 
de artigos de revisão foram realizadas nas bases de da-
dos MEDLINE, Scopus, SPORTDiscus, Embase, CI-
NAHL e Web of Science. A primeira busca foi realiza-
da para artigos relacionando os descritores “Intelectual 
disability” AND “review” OR “systematic review” AND 
“physical activity” OR “sedentary” OR “physical inacti-
vity” OR “exercise” OR “sport”. A segunda busca foi re-
alizada relacionando os descritores “physical disability” 
AND “review” OR “systematic review” AND “physical 
activity” OR “sedentary” OR “physical inactivity” OR 
“exercise” OR “sport”. 

A verificação de duplicidade, leitura dos títulos e 
resumos foi realizada por dois pesquisadores (RMT e 
ESB) e eventuais divergências foram resolvidas consi-
derando uma terceira avaliação (FVS). Após a leitura e 
síntese das evidências, uma nova busca com termos mais 
específicos identificados nas revisões foi realizada. Esses 
termos serão apresentados no relatório técnico-científi-
co do Ministério da Saúde. Por fim, foi realizada uma úl-
tima busca por estudos de revisão sobre barreiras e facili-
tadores da AF para PCD na população brasileira. Nesta 
etapa, foram consultadas as bases BIREME, SciELO, 
banco de teses e as referências dos artigos incluídos, re-
sultantes dessa busca. Para garantir a qualidade das revi-
sões, foram selecionadas apenas aquelas que apresenta-
ram avaliação de qualidade dos estudos incluídos. 

Para as escutas, foram utilizados um formulário ele-
trônico e um roteiro para rodas de conversas virtuais, 

ambos elaborados pelos pesquisadores do GT. O obje-
tivo das escutas foi identificar os anseios, dificuldades 
e necessidades das PCD relacionados à prática da AF. 
Os participantes foram selecionados de forma inten-
cional por meio do método bola de neve, no qual um 
pesquisador ou profissional contatado indicava outras 
pessoas para também participar das escutas. Todos os 
envolvidos tinham experiência na temática (PCD). O 
link do formulário elaborado no Google Forms foi en-
viado por e-mail para profissionais, gestores, profes-
sores e pesquisadores que trabalhavam com PCD. O 
formulário continha um termo de confidencialidade 
sobre as atividades de consulta do Guia e questões so-
bre: importância do Guia; atividades comumente pra-
ticadas; barreiras e facilitadores para a AF; quantidade 
de AF; estratégias para redução do tempo de tela e do 
comportamento sedentário;  sugestões de elementos 
importantes para o Guia. Posteriormente, as respostas 
foram compiladas para análise de conteúdo.

As escutas virtuais foram realizadas e gravadas na 
plataforma Google Meet com quatro pesquisadores 
do GT (DOS, FVS, JES e SWM) e os participantes 
convidados. A duração foi entre 1h30-2h00 conten-
do as seguintes etapas: boas-vindas; introdução geral 
e propósito das escutas; solicitação do preenchimen-
to do termo de confidencialidade; apresentação dos 
participantes (i.e., informações sociodemográficas, 
vínculo institucional, atividades desenvolvidas, tipo 
de deficiência que possuía ou trabalhava e atividades 
praticadas); apresentação da dinâmica da escuta (i.e., 
a chamada para responder as perguntas foi realizada 
em ordem alfabética e o tempo de resposta foi definido 
em dois minutos);  debate das questões disparadoras; 
encerramento e agradecimentos. As escutas virtuais 
foram conduzidas em dois momentos: (a) com PCD, 
familiares, gestores e profissionais (Escuta 1); (b) com 
professores e pesquisadores da temática (Escuta 2). Na 
Escuta 1 foi perguntado sobre as principais informa-
ções a serem contidas no Guia, tais como, incentivar a 
prática de AF, principais barreiras percebidas, facilita-
dores para prática, atendimento às recomendações da 
OMS, autorrelato da prática semanal e do tempo de 
tela diário, argumentos para reduzir o tempo em com-
portamento sedentário e outras informações que jul-
gassem relevantes. Na Escuta 2 foi perguntado quais as 
estratégias para superação das barreiras (por exemplo, 
acessibilidade para transporte, espaços e vias públicas, 
capacitação profissional, falta de informação), seguran-
ça para a prática de AF, atitudes dos pais/responsáveis 
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e profissionais que limitam ou potencializam a prática, 
informações para serem direcionadas aos pais/respon-
sáveis e profissionais, e outras questões que julgassem 
pertinentes constar no Guia. A transcrição das falas foi 
utilizada para síntese das informações.

A síntese e análise das informações coletadas fo-
ram realizadas em três etapas por três membros do GT 
(DOS, JES e SWM):  1) compilação dos dados dos 
formulários, destaque dos pontos de consenso e argu-
mentos de relevância; 2) sintetização dos dados e 3) 
triangulação dos dados e das escutas, considerando as 
seguintes classificações: quanto fazer? (recomendações 
de AF, recomendações para o tempo de tela e do com-
portamento sedentário); benefícios da AF: como fazer? 
(barreiras e facilitadores); o que fazer? (exemplos de 
AF, contextos de vida e domínios da AF) e informa-
ções de segurança.

Os resultados das revisões e escutas foram discu-
tidos durante as reuniões, consolidados e sintetizados. 
O GT então elaborou o capítulo do Guia referente 
às recomendações de AF para PCD. O Guia foi dis-
ponibilizado pelo Ministério da Saúde para consulta 
pública no período de 14 a 31 de agosto de 2020. As 
sugestões e contribuições foram realizadas em formu-
lário eletrônico contendo 46 questões, das quais cinco 
eram específicas sobre PCD. Para ampla participação, o 
formulário foi disponibilizado em vários meios de co-
municação e por instituições, como universidades, con-
selhos de classe e entidades representativas. Qualquer 
interessado teve a oportunidade de enviar sugestões ao 
documento. Após a consulta, as sugestões foram siste-
matizadas pelo GT, que emitiu parecer sobre a incor-
poração ou não dessas sugestões, gerando a versão final 
do documento.

Resultados
Resumidamente, a busca nas bases de dados resultou 
em 103 artigos. Após análise dos critérios de exclusão, 
83 foram considerados para elaboração das recomen-
dações. A maioria das revisões (40,9%) incluíram es-
tudos e/ou classificaram as deficiências de forma mais 
abrangente (i.e. intelectual, motora, visual ou geral), 
enquanto as demais focaram especificamente no trans-
torno do espectro autista (9,6%), Parkinson (7,2%), 
lesão medular (12,1%), síndrome de Down (12,1%) e 
paralisia cerebral (18,1%). Aproximadamente 25% dos 
estudos apresentaram alguma recomendação de tipo de 
atividade, intensidade, duração ou frequência, porém 
nenhum apresentou recomendação que considerasse 

todas essas variáveis da AF. Em 29 estudos, as ativida-
des físicas propostas eram focadas no desenvolvimento 
da aptidão física, tais como desenvolvimento da força 
muscular, resistência aeróbia, mobilidade e equilíbrio, 
por meio de programas de treinamento resistido, aeró-
bio, multimodal e focado no equilíbrio e/ou locomoção. 
Os estudos não relataram recomendações para redução 
do comportamento sedentário, porém, alguns estudos 
sugerem que PCD apresentam maior tempo de com-
portamento sedentário em relação aos seus pares sem 
deficiência13,22. As limitações observadas nos estudos 
foram: heterogeneidade em termos de metodologia, 
amostra e análise estatística; estudos transversais; baixa 
inclusão de estudos longitudinais randomizados. Na 
busca das bases de dados nacionais sobre as barreiras e 
facilitadores para a prática da AF nas PCD, foram en-
contrados 14 estudos, sendo 11 artigos, 2 dissertações 
de mestrado e 1 relatório. Do total de artigos, apenas 
44 apresentaram avaliação de qualidade dos estudos e, 
portanto, foram utilizados para embasar as recomenda-
ções de AF para PCD no Guia. A Tabela 1 sintetiza as 
características desses 44 estudos. Maiores detalhes dos 
resultados da revisão podem ser acessados do relatório 
científico.

A Figura 1 apresenta as características dos respon-
dentes do formulário eletrônico de escuta. De maneira 
geral, os profissionais ofereciam uma variedade de AF, 
sendo que as principais modalidades ofertadas eram os 
esportes adaptados em geral (não focando em uma mo-
dalidade específica; 7), natação adaptada (7), atletismo 
adaptado (5) e AF adaptada (5). Todos relataram que 
o Guia auxiliará as PCD a serem ativas fisicamente. 
Ademais, ressaltaram que o Guia também será capaz 
de informar e orientar PCD, familiares e profissionais. 
Os profissionais apontaram que o material deve ser 
acessível, com linguagem simples, rico em imagens e 
disponível em Braille. 

Em relação às barreiras e facilitadores para prática 
de AF verificou-se que as situações enfrentadas pelas 
PCD são multifatoriais (Figura 2). As principais bar-
reiras apontadas foram falta de acessibilidade (exemplo: 
nos transportes públicos, vias públicas e nos espaços es-
portivos), informações, espaços adequados e profissio-
nais pouco qualificados (52,6%). Os facilitadores foram 
a boa qualificação profissional, ambientes integradores 
(família, escola e/ou trabalho), espaço adaptado e cria-
ção de políticas públicas direcionadas (57,4%). 

Quanto à recomendação da OMS, que sugere o mí-
nimo de 150 minutos/semanais de AF moderada ou 75 



5

Orciolli-Silva et al. Rev Bras Ativ Fís Saúde. 2021;26:e0218	 Guia para pessoas com deficiência

minutos/semanais de AF vigorosa para obter benefí-
cios à saúde, nove entrevistados disseram acreditar que 
esta recomendação é aplicável às PCD. Sete dos parti-
cipantes sugeriram que o tempo dependerá das indivi-
dualidades (por exemplo, idade e tipo de deficiência) 
e um relatou que a recomendação é inviável às PCD, 
devido às limitações impostas pela própria deficiência. 
Alguns profissionais reportaram que o importante é 
realizar AF o máximo possível, mesmo que as PCD 
não alcancem o recomendado. Os profissionais ressal-
taram que, para incentivar a prática de AF e reduzir 
o comportamento sedentário em PCD, os seguintes 
aspectos devem ser considerados: garantir o acesso e 
acessibilidade as práticas, fomentar políticas públicas 
para inclusão, divulgar e estimular as práticas de ati-
vidades em programas e incentivar a redução das ati-
vidades sedentárias a partir do apoio familiar e maior 
prática de AF. Essas estratégias podem ser observadas 
na figura 3.

Com relação às escutas virtuais, a primeira teve sete 
participantes, sendo 4 PCD (3 com deficiência física e 

Tabela 1 – Característica dos 83 estudos incluídos na revisão sistemática das revisões.

Características dos estudos Intelectual
%  (n)

Motora
%  (n)

Visual
%  (n)

Geral
%  (n)

Total
%  (n)

Ano de publicação
  Até 2015
  2015 - 2018
  2019 - Atual

34,9 (22)
47,6 (30)
17,5 (11)

53,3 (8)
33,3 (5)
13,3 (2)

100 (2)
0 (0)
0 (0)

33,3 (1)
33,3 (1)
33,3 (1)

39,8 (33)
43,4 (36)
16,8 (14)

Tipo de revisão
  Escopo
  Sistemática
  Sistemática com meta-análise

4,8 (3)
71,4 (45)
23,8 (15)

20,0 (3)
60,0 (9)
20,0 (3)

0 (0)
100 (2)
0 (0)

33,3 (1)
66,7 (2)

0 (0)

8,4 (7)
69,9 (58)
21,7 (18)

Critério para diagnóstico
  Sim
  Não

47,6 (30)
52,4 (33)

20,0 (3)
80,0 (12)

100 (2)
0 (0)

0 (0)
100 (3)

42,2 (35)
57,8 (48)

Faixa etária*
  Crianças e/ou Adolescentes
  Adultos
  Idosos
  Geral

52,4 (33)
22,2 (14)
6,3 (4)

15,9 (10)

20,0 (3)
46,7 (7)
6,7 (1)
13,3 (2)

100 (2)
0 (0)
0 (0)
0 (0)

33,3 (1)
33,3 (1)

0 (0)
33,3 (1)

47,0 (39)
26,5 (22)
6,0 (5)

15,7 (13)
Recomendação de atividade física
  Sim
  Não

28,6 (18)
71,4 (45)

13,3 (2)
86,7 (13)

0 (0)
100 (2)

0 (0)
100 (3)

24,1 (20)
75,9 (63)

Recomendação de comportamento sedentário
  Sim
  Não

0 (0)
100 (63)

0 (0)
100 (15)

0 (0)
100 (2)

0 (0)
100 (3)

0 (0)
100 (83)

Avaliação da qualidade da revisão
  Sim
  Não

57,1 (36)
42,9 (27)

46,7 (7)
53,3 (8)

0 (0)
100 (2)

33,3 (1)
66,7 (2)

53,0 (44)
47,0 (39)

Qualidade das revisões  (n = 44)
  Baixa
  Moderada
  Elevada

66,7 (24)
27,8 (10)
5,6 (2)

85,7 (6)
0 (0)

14,3 (1)

100 (1)
0 (0)
0 (0)

100 (1)
0 (0)
0 (0)

70,5 (31)
22,7 (10)
6,8 (3)

* Os percentuais não atingem 100% porque não foram computados em nenhuma das categorias quatro estudos que incluíram estudos com 
amostras de diferentes faixas etárias.

Figura 1 – Fluxograma da escuta via formulário eletrônico.  
*14 profissionais trabalhavam com 2 ou mais deficiências.
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01

02

Figura 2 – Barreiras e facilitadores para prática de atividade física pelas pessoas com deficiência (valores relativos pelo conjunto de maior indica-
ção por parte dos especialistas e portadores de deficiências entrevistados). Barreiras: A = acessibilidade; B = profissionais qualificados; C = espa-
ço adequado; D = falta de informação; E = auxílio da família; F = carência no serviço; G = falta de oportunidades; H = Acesso Saúde Básica; I = 
ausência políticas públicas; J = comunicação adequada; L = ausência de segurança; M = ausência de investimento; N = falta de autoconhecimen-
to; O = aceitação da diferença; P = falta de tempo; Q = questões culturais históricas; R = suporte social; S = atividades adequadas; T = ausência 
de equipamentos individuais. Facilitadores: A = profissionais qualificados; B = ambientes integradores (família, trabalho e escola); C = políticas 
públicas favoráveis; D = espaço adequado; E = autonomia/independência; F = autoconhecimento; G = acessibilidade; H = acesso ao serviço; I = 
opção de escolha da atividade física; J = melhora da condição financeira; L = integração da atividade física por deficiência; M = segurança nos 
locais de prática; N = aceitação da deficiência; O = atividade física simples; P = materiais adequados; Q = atividades de curta duração.
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1 com deficiência visual), 2 membros de entidades para 
PCD e 1 professor de Educação Física que atuava com 
PCD. Das 4 PCD, 2 eram professores de Educação Física 
e 1 era membro de associação esportiva para PCD. A Es-
cuta 2 teve seis participantes, sendo 2 professores univer-
sitários ativos e 4 professores universitários aposentados. 

Com base nas respostas dos formulários e das escu-
tas, os seguintes pontos fulcrais foram identificados e 
inseridos no Guia:

•	 Aspectos da importância do Guia para PCD: aces-
so das informações para as PCD; incentivo à prática 
de AF; informações aos pais/responsáveis e; desen-
volvimento de políticas públicas. 

•	 Barreiras e dificuldades para realização da AF: mul-
tifatoriais: fatores intrínsecos e extrínsecos; acessi-
bilidade – principal barreira: falta de acessibilidade 
nos transportes, espaços esportivos e vias públicas; 
falta de profissionais qualificados: desconhecimento 
da deficiência, capacidade de manter os alunos mo-
tivados e elaboração de programas de AF adequa-

dos à deficiência.
•	 Facilitadores e formas de estimular a AF: multifa-

toriais: fatores intrínsecos e extrínsecos; políticas 
públicas: ambiente familiar e social, profissionais 
capacitados; informações sobre as deficiências e be-
nefícios da prática regular de AF.

•	 Recomendação de AF: acumular 150 minutos/se-
manais de AF moderada a vigorosa pode servir de 
parâmetro referência para PCD; necessário consi-
derar especificidades relacionadas ao tipo de defi-
ciência, presença de comorbidades, estado de saúde 
e condição física;  considerar condições para reali-
zação da AF, inclusive presença de profissional em 
alguns casos.

•	 Tempo de tela: promover a substituição do tempo 
de tela por AF; promover programas de AF que se-
jam específicos aos diferentes tipos de deficiência; 
informar os benefícios da AF e, também, os efeitos 
deletérios do comportamento sedentário. Entretan-
to, conforme a escuta, o tempo de tela pode ser um 
aliado à AF, a depender do tipo de deficiência e a ati-
vidade física promovida, como o uso de aplicativos.

O Quadro 1 apresenta as recomendações de AF 
para PCD, com base nos resultados das revisões sis-
temáticas e das escutas. Nas escutas, as perguntas não 
foram específicas para determinadas deficiências e fai-
xas etárias, porém, após análise das revisões sistemáti-
cas, diferenças entre faixas etárias foram encontradas e, 
portanto, sintetizadas no Quadro 1.

No tocante à consulta pública, foram recebidas 266 
contribuições no capítulo para PCD, de 15 estados bra-
sileiros e do Distrito Federal. Os participantes da con-
sulta foram profissionais do ensino básico e superior, 
estudantes de graduação e pós-graduação, gestores da 
área de saúde pública e privada, profissionais e gestores 
do Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção 
Básica e do programa Academia da Saúde, profissio-
nais liberais, nutricionistas, fisioterapeutas, pedagogos, 
médicos, consultores de meio ambiente, entre outros. 
Todas as contribuições foram revisadas e aquelas que 
não estavam contempladas no texto original foram in-
corporadas à redação final.

Discussão
O presente artigo apresentou o processo de trabalho 
e de elaboração das recomendações de AF para PCD 
contidas no Guia. Os resultados foram embasados em 
revisões das revisões sistemáticas, revisão de estudos 

Figura 3 – Estratégia CRIAR, DIVULGAR, INCENTIVAR e 
GARANTIR a prática regular de atividade física (AF) para pessoas 
com deficiência. As quatro dimensões apresentadas focam em 
diferentes etapas do processo de redução do comportamento seden-
tário. CRIAR: estimular a criação de rotinas diárias que incluam a 
prática regular da atividade física/ políticas públicas que envolvam a 
participação dos interessados no processo. DIVULGAR: promover 
os programas de atividades físicas; estimular a participação da maior 
quantidade de pessoas possíveis. INCENTIVAR: reduzir o com-
portamento sedentário; estimular a participação da família como um 
todo; prática regular de exercícios. GARANTIR: acessibilidade aos 
locais para a prática da atividade física; orientação por profissionais 
qualificados; aplicar atividades físicas focadas no tipo de deficiência.
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brasileiros e de escutas conduzidas no âmbito deste 
projeto. De modo geral, verificamos que a maior par-
te dos estudos relacionados à AF, comportamento se-
dentário e saúde de PCD têm foco em programas de 
exercício físico para aprimoramento da aptidão física. 
Não foram encontrados estudos que apresentassem 
recomendações robustas de AF para PCD. Ademais, 
os estudos apresentaram limitações metodológicas, di-
ficultando a identificação de evidências moderadas ou 
fortes sobre o tipo, volume e intensidade de AF para 
benefícios à saúde dessa população. 

A literatura reforça os benefícios da prática regu-
lar de AF para as PCD, tais como melhora de medi-
das fisiológicas (redução do estresse oxidativo e peso 
corporal), aptidão física (aumento da força muscular, 
resistência cardiorrespiratória e equilíbrio), cognição 
(melhora da função cognitiva global, velocidade de 
processamento e atenção) e fatores neuropsicológicos 
(aumento da autoestima e redução do estresse e depres-
são)20,21,23,24. Por isso, se faz necessário orientar sobre as 
recomendações de AF para os diferentes ciclos de vida. 
Após análise da literatura e da escuta com os grupos 
de interesse, reconhece-se que diferentes barreiras são 
percebidas pelas PCD18,19,25–27, porém, podem ser mini-
mizadas com garantias de acesso e de acessibilidade, na 
capacitação dos profissionais, ambiente familiar, escolar 
e de trabalho adequado e positivo à inclusão, políticas 

públicas, espaços e equipamentos adequados, entre 
outros25,26,28. Dessa forma, informar a população com 
deficiência sobre os benefícios da AF, como superar as 
barreiras e identificar as redes de apoio e facilitadores, 
pode auxiliar para aumentar a prática de AF e reduzir 
o comportamento sedentário. Com isso, pretende-se 
com o Guia incentivar a população à prática regular de 
AF, bem como mobilizar políticas públicas, gestores e 
profissionais para a inclusão social. 

Após análise das escutas foi possível observar que, 
quando superadas as barreiras apresentadas, as mesmas 
podem se tornar facilitadores para a prática de AF. Por 
exemplo, enquanto profissionais com pouca qualifica-
ção podem dificultar a prática de AF, os qualificados 
podem facilitar a aderência e permanência em práticas 
regulares, impactando diretamente na condição de saú-
de e qualidade de vida da PCD. O entendimento dos 
fatores que limitam ou facilitam a AF em PCD é re-
levante, pois possibilita criar estratégias para promoção 
de saúde e redução do comportamento sedentário à luz 
das particularidades inerentes a PCD.  

Examinando as recomendações de AF publicadas 
em guias internacionais percebeu-se a carência de re-
comendações às PCD. Poucos países, a exemplo do 
Canadá e Estados Unidos, publicaram recomendações 
específicas ao público4,6,9. Desta forma, observa-se ne-
cessidade de fortalecimento e continuidade deste mo-

Quadro 1 – Resumo das recomendações de atividade física (AF) para as pessoas com deficiência (PCD).

Tempo de AF:
Até 1 ano: pelo menos 30 minutos/dia de barriga para baixo. Crianças com qualquer deficiência devem ser estimuladas dentro das suas potencialidades desde 
as primeiras fases de vida; 
De 1 a 2 anos: pelo menos 3 horas/dia de AF de qualquer intensidade, podendo ser distribuídos ao longo do dia; 
De 3 a 5 anos: pelo menos 3 horas/dia de AF de qualquer intensidade, sendo, no mínimo, 1 hora de intensidade moderada a vigorosa que pode ser acumulada 
ao longo do dia; 
De 6 a 17 anos:  60 minutos ou mais/dia de AF, preferencialmente, de intensidade moderada. Como parte destes minutos, incluir em pelo menos 3 dias na 
semana atividades de fortalecimento dos músculos e ossos, como saltar, puxar, empurrar ou praticar esportes; 
Adultos: pelo menos 150 minutos de AF moderada ao longo da semana ou pelo menos 75 minutos de atividade vigorosa, ou uma combinação equivalente. 
Atividades de fortalecimento muscular devem ser realizadas envolvendo os principais grupos musculares em dois ou mais dias da semana; 
Idosos: a recomendação é a mesma dos adultos. Adicionalmente, aqueles com mobilidade reduzida devem fazer AF para melhorar o equilíbrio e o andar, três 
ou mais dia/semana. A prática de AF pode ser feita em pequenos blocos de tempo ou todo o tempo de uma só vez. 

Domínios da AF:
No tempo livre: a PCD deve reservar tempo para fazer uma AF que goste (com os amigos, família ou sozinho). Exemplos: dança, musculação, natação ou 
outros esportes adaptados e passear no parque;
No deslocamento: se possível, fazer deslocamentos manejando a cadeira de rodas, a pé ou de bicicleta. Estes deslocamentos podem ser na ida e/ou volta para a 
escola, trabalho, mercado, casa de amigos, entre outros. Os deslocamentos devem ser realizados da forma mais segura e agradável possível; 
No trabalho ou estudo: se o local oferece AF, como laboral ou atividades esportivas, a PCD deve participar ou procurar locais próximos para praticar AF. 
Tornar o dia ativo no trabalho também é uma forma de AF;
Nas tarefas domésticas: a PCD pode se tornar ativa fisicamente contribuindo com as tarefas da casa, como tarefas de jardinagem, recolher o lixo, cozinhar, 
varrer e limpar a casa, lavar o carro, empurrar carrinho de bebê, brincar com as crianças, passear ou dar banho no animal de estimação. 

Comportamento sedentário: 
Para benefícios adicionais a saúde, as PCD devem, sempre que possível: 
reduzir o tempo parado ou sentado em uma mesma posição;
usar deslocamento ativo (deslocar a pé, de bicicleta, cadeira de rodas) ao invés de transporte passivo (carro, ônibus, moto);
substituir o tempo assistindo televisão ou usando celular, tablet ou computador, por atividades que resultem em movimentos.
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vimento de recomendações de AF específicas às PCD, 
especialmente em respeito às particularidades deste 
grupo. Essa atenção e cuidado é fundamental para uma 
mensagem direcionada e com maior potencial de as-
similação, podendo resultar em maior efetividade na 
promoção da AF na perspectiva da saúde pública. Ain-
da, as recomendações servem também para embasar a 
prática profissional, provendo subsídios para que a área 
da saúde possa direcionar suas intervenções. As reco-
mendações do Guia às PCD também podem influen-
ciar positivamente as tomadas de decisões dos gestores 
da área da saúde, principalmente no direcionamento 
das políticas públicas. A existência de recomendações 
de AF específicas ao público possibilita que novas po-
líticas e iniciativas sejam incorporadas para promover 
maior engajamento e oferta de programas públicos 
acessíveis. A disseminação das atuais recomendações 
deve ser mediada por gestores e profissionais da saú-
de pública em seus diferentes níveis. Neste sentido, a 
capacitação e atualização dos mesmos é de fundamen-
tal importância. Aspectos como a conscientização das 
especificidades de cada PCD devem ser trabalhados 
entre os gestores e profissionais para elevar a efetivi-
dade de implementação das atuais recomendações na 
perspectiva epidemiológica.

Outro aspecto considerado nas recomendações foi 
o comportamento sedentário. As evidências da lite-
ratura indicam diversas associações negativas entre o 
tempo em comportamento sedentário e desfechos em 
saúde, incluindo a mortalidade por causas gerais, do-
enças cardiometabólicas, transtornos psicossociais e 
fragilidade2,29. De fato, estudos prévios mostram que 
as PCD gastam mais tempo em comportamento se-
dentário comparado a seus pares13,22. Portanto, as PCD 
devem procurar reduzir o tempo em comportamento 
sedentário, realizando quebras periódicas e substituin-
do o mesmo por outras AF possíveis. 

No entanto, algumas características individuais 
das PCD precisam ser consideradas para a elaboração 
das estratégias para a redução desse comportamento. 
Os atores da escuta foram unânimes em informar que 
nem sempre o tempo de tela é negativo para as PCD. 
Alguns participantes expuseram que ele pode ser um 
aliado para diversas tarefas cotidianas das PCD. Pes-
soas com deficiência visual muitas vezes utilizam apli-
cativos para ter acesso às diferentes informações por 
áudio30. Similarmente, pessoas com deficiência auditiva 
podem se utilizar dos recursos visuais nos aplicativos 
para acessarem informações variadas30. Em virtude dis-

so, vários participantes expressaram que a utilização de 
linguagem braile e aplicativo com recurso audiovisual 
facilitariam significativamente o acesso às recomenda-
ções por parte de PCD auditiva e visual, possivelmente 
ampliando o engajamento em AF. Para tanto, estraté-
gias de disseminação e implementação do Guia estão 
em construção para atender as diferentes formas de co-
municação com a população, desde audiobook, braile e 
aplicativos de celular interativos. 

 Portanto, o presente trabalho apresentou as es-
tratégias e as etapas utilizadas para a elaboração do 
Guia Brasileiro de Atividade Física para a população 
Brasileira, especificamente com recomendações para 
PCD. Acreditamos que as estratégias utilizadas para 
a elaboração do Guia foram um avanço no sentido de 
promover e impulsionar a prática regular de AF para 
as PCD. A conscientização e o conhecimento das re-
comendações e benefícios da AF, aliados a políticas 
públicas, ambientes e oportunidades de AF são com-
ponentes essenciais para o engajamento de PCD em 
atividades físicas. Ainda, sugerimos a necessidade de 
um acompanhamento da implementação e efetividade 
desta primeira versão do Guia, no intuito de verificar 
seu impacto na promoção da saúde dos PCD. Futu-
ras pesquisas e Guias de atividade física devem focar 
em recomendações considerando as especificidades de 
cada deficiência. 
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